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EDTTAL PARA PRÉ,QUALIFICAÇÃ,O N.o 202s,0 6.0 4.0 1 -IMAC

PROCES S O ADMINISTRATIVO N.O 2025.06.0 4.0 I-IMAC

O Município de Caucaia, através do Instituto do Meio Ambiente, toma público que realizarâ a Pré-

qualificação do tipo SUBJETIVA e TOTAL das empresas especializadas para prestar serviços

de COLETA MANUAL E MECANTZADA,COM TRANSPORTE DE RESIDUOS SOLIDOS EM

ÁnBes púBr.rces DAS ATTvTDADES DE LTMpEZA URBANA (LIXo DIVERSIFICADoS)E
EQUIPE PADRÃO PARA MANUTENÇ,Ã.O EM AREAS VERDES NA SEDE, DISTRITOS E
ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE.

A presente pré-qualificação está fundamentada na Lei Federal n" 74.1331202 1 , de 1 " de abril de 2021 ,

Lei Municipal3.625,de 30 de junho de 2023 eDecreto Municipal no 1.391, de 03 de janeiro de 2024.

A documentação de credenciamento será recebida via sistema da Plataform a Lícita Mais Brasil:

www.licitanlaisbrasil.com.br no período descrito no Cronograma a seguir.

O edital e seus anexos estarão disponíveis para download no sítios:

https://www.caucaia. ce. gov.brllicitacao.php;
https://municipioslicitacoes.tce.ce.eov.brlindex.php/licitacao/abertas;

e

https://pncp.eov.br/app/editais?q:&status:recebendoJroposta&Pagina:1

Os interessados poderão.solicitar Pré-qualificação a qualquer tempo, durante o pfazo deste edital,

desde que cumpridos todos os requisitos deste Edital de Pré-qualificação.

Para todos os fins, este Edital terá validade da data de sua publicaçáo até a data de encerramento,

podendo ser pré-qualificados novas empresas, na vigência deste, desde que obedecidas as exigências

èstabelecidar tro mesmo, conforme necessidade, disponibilidade financeira e orçamentária do

Município.

Os documentos serão apresentados através da plataforma Licita Mais Brasil

https ://licitamaisbrasil. corq.brl,

> RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS: A partir do dia xx de xxxx de 2Q25.

> FIM DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS: Até dia xXX dE XXX dE2O25.

> DIVULGAÇÃO DOS LICITANTES PRÉ-QUALIFICADOS: xx de xxx de 2025.

> ABERTURA DO PRAZO RECURSAL: xx de xxxx de 2025.

> DIVULGAÇÃO DE RECURSOS APRESENTADOS: xx de xxx de 2025.

> ABERTURA DO PRAZO DE CONTRARRAZÕES: xx de xxx de 2025.

> DATA LIMITE p/ PUBLTCAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS: xx de xxx de

2025. "ÿ&
Ruo Froncisco Soles, No 127
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A justificativa para a utílizaçáo do crono grama apresentado no processo de e

fundamentada com base nos requisitos legais e nos princípios de competitividade e eficiência, que

orientam as licitações públicas, conforme estabelecido pela Lei Federal n" 14.13312021 e pelas

orientações jurisprudenciais do Tribunal de Contas da União, conforme transcrevemos a seguir:

O período estipulado para o recebimento dos documentos atende

aos princípios de isonomia e ampla participação, assegurando

tempo suficiente para que os intetessados preparem e submetam

sua documentação. Conforme orientado pelo TCU, prazos muito
curtos podem impedir apafücipação de potenciais interessados e

comprometer a seleção da proposta mais vantajosa (Orientações
e Jurisprudência do TCU sobre Licitações e Contratos - 5o

Edição: 621).

Outrossim, a rcalizaçáo da concorrência após o julgamento dos

recursos permite que todas as questões sejam resolvidas com

suficiente antecedência, garantindo que todos os participantes

estejam em igualdade de condições no momento da licitação,
conforme princípios de isonomia, competitividade e eficiência,
estabelecidos na Lei 14.13312021.

Portanto, os prazos do cronograma proposto parecem

razoavelmente justificados pela necessidade de garantir um
processo equitativo, transparente e eficiente. No entanto,

recomenda-se sempre estar atento às eventuais particularidades

do processo que possam reque-rer adaptações no cronogramapara
melhor atender aos objetivos do certame e às necessidades da

Administração Pública, de acordo com as cirçunstâncias

específicas e observando os princípios legais vigentes.

Por fim, é essencial observar que a pré-qualificação, ao definir
prazos insuficientes ou critérios não alinhados à necessidade

específica da contratação futura, ttaz riscos como restrição

indevida da competitividade, podendo resultar em anulação do

certame ou contratação a preços elevadoso conforme alertado na

orientação normativa do TCU (Orientações e Jurisprudência do

TCU sobre Licitações e Contratos - 5" Edição:624).

Os Licitantes interessados em participar de licitações para o objeto descrito neste edital, sobretudo

aquelas com o critério de MENOR PREÇO POR GLOBAL, deverão estar pré-qualificados, nos

termos do presente edital.

O Edital será disponibilizado gratuitamente através dos sites:

- http ç : //www. c.aucpi a, ce. gov,br/1icit?gao.php ;

- https://munigipioslicitacoes.lce.ce,,goyþr/indgx.php/licitac?o/abertas;

ý

Ruq Froncisco Sslçs, No't27
Centro - CEP: 61.605-01O

Funcionomento: De segundo
o sexto-feirq, dqs 8h òs 14h.
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Informamos que pedidos de esclarecimento, impugnações ou qualquer tipo de

pré-qualificação deve ser enviada paru a plataforma
contratacao (ò,licitacao. caucai a. c e. go v. br.

a

com

Funcionomento: De segundo
u sexto-feiro, dos th ùs 14h.

e.mail

ANEXOS:

ANEXO I. TERMO DE REFERÊNCN;

ANEXO II . PROJETO BÁSICO;
ANEXO rrr - MODELO DE DECLARAçÃO Oe nNqÛnOnAMENTO EM REGTME
DE TRIBUTAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

NA HIPÓTESE DE O LICITANTE SER UMA ME OU EPP).
ANEXO IV . MODELO DE DECLARAÇAO DE PLENO ATENDIMENTO AOS
REQUISITOS DE HABILITAÇAO.
A,NEXO V . MODELO DE DECLARAÇÃO DE TNEXISTÊNCIA DE FATO
SUPERVENIENTE.
.A.NEXO Vr - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR
PÚBLICO No QUADRO SOCIAL OU PROFISSIONAL DA LICITANTE.
.A.NEXO VII- MODELO DE DECLARAÇÃO nB CUMPRIMENTO DO DISPOSTO
NO INCISO XXXIII DO ART. 7" DA CONSTITUIÇAO FEDERAL

1. coMPosrÇÃo Do EDITAL

1.1. O Edital é composto pelas seguintes partes:

a) Edital de Pré-qualifïcação: Documento destinado à análise das condições de qualificação total
dos interessados.

b) Termo de Referência/Projeto Básico: Documento necessário paru a contratação de bens e

serviços.

2. OBJETO DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO

2.7. Constitui objeto desta Pré-qualificação a seleção de empresas especializadas para
prestar prestar,serviços de COLETA MANUAL E MECANIZADA, COM TRANSPORTE DE
RESÍDUOS SÓLIDOS EM ÁN¡¡.S PÚBUCA.S DAS ATIVIDADES DE LIMPEZA URBANA
(LXO DIVERSIFICADOS)E EQUIPE PADRÄ.O PARA MANUTENÇEO NU AREAS VERDES

NA SEDE, DISTRITOS E ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE, cujo detalhamento

se encontra inserido no Anexo I - Termo de ReferêncidProjeto Básico, que são partes integrantes

deste Edital.

3. RECURSOSFINANCEIROS

3.1. As despesas de contratações decorrentes desta Pré-qualificação, serão cobertas por

meio da dotação orçamentária a seguir:

PAR4.

Ruq Froncisco Scles, No 127

Centro - CEP; 61.6O5-O1O

Elemento
3.3.90.39.00 Outros Sewiços de
Terceircs - Pessoa Jul'ídica.

36.01 - Instítuto do Meio Ambionte do
Município de Caucaia - IMAC

1s.4s2.0044.2.142.00}0 - GESTAO
susrnNrÁvnl DE LIMPEzA URBANA E
MANEJo pp RBsínuos söupos.
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4,L. São condições de particiação as condições a seguir.

4.2. Poderão particípar desta pré-qualificação as empres as do ramo de

objeto e atenderem a todas as demais exigências contidas neste edital.

4.3. O procedimento de pré-qualificação ficarâ permanentemente aberto paru a inscrição de

interessados, conforme art. 80, $ 2o da Lei 14.13312I.

4.4 Não Poderão desta pré.qualificaçao:

4.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.4.2, Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a elerelacionados;

4.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

aciõnista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela

necessários;

4.4,4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que the foi imposta;

4.4.5, Aquele que mantenha vínculo de natureza técníca, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ôu civit com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato' ouque deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.4.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

4.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

4.4.10. Oryanizaçóes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.4.11. Não poderâ participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos

da legislação que disciplina amatéria, conforme $ 1" do art.9o da Lei Federal no 14.133, de202l.

4.4.12. Direta ou indiretamente, empresa ou firma mercantil individual constituída por servidor ou

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9o, Inciso

III, da Lei Federal n" 14.133 , de202l;

4.4.13. Empresa que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte,

incidam em qualquãr das vedações do artigo 3o,parëtgtafo 4o, da Lei Complementar nol23, de2006;

4.4.L4, O impedimento de que trata o item 4.0 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a óutra pessoa, fiJica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

:, , nuo Fron"ir"o Solls, No 127 ;"- * imac@coucoio.ce.gov.br :" 1 Funcionqmento: Þ:..:SY19o ffi"Ë 
Centro - öEp: 61,6O5-01O "o" u sexto-feirq, dos th òs 14h. 0#
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.4.15. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa

a que se refere o item 4.4.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva

de agentes públicos do órgão ou entidade.

4.4.16. A vedação de que trata o item 4.4.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário

ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. PROCEDIMENTOS PARA APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS

5.1. A Documentação requerida nos itens seguintes será recebida via sistema da PlataformaLicita
Mais Brasil: www.licitamaisbrasil.com.br no período de XX de XXXXX de2025 Até o dia XX de

XXXXXX de 2025 até às XXhXXmin

5.2. Os documentos de PRÉ-QUALIFICAÇÃO deverão ser apresentados na língua portuguesa,

sem emendas, rasuras ou sobrescritos, com índice, paginadas, datadas e assinadas.

6. HABILITAÇAO JURÍDrCA, FISCAL, ECONÔMICO-FINA.NCEIRA E QUALIFICA.ÇÃO
TECNICA

6.1. Será considerado habititado/pré-qualificado o proponente que apresentar os documentos

relacionados no item LL desse edital.

7. CONDrÇOES DD PARTICIPAÇÃO

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de pré-qualificação da proponente, a Agente

de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições departicipação, especialmente

quanto à existência de sanção, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

| - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União: http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis

ll - cadastro Nacional de Empresas Punidas:

htþ ://www.portaltransparencia. gov.br/sanco es/cnep

7.2. Aconsulta aos Cadastros acima serârealizada em nome da empresaproponente e também de seu

sócio majoritino,por força do art. 12 daLein.8.42911992.

7.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará aproponente inabilitada,

por falta de condição de participação.

8. DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS

8.1. As proponentes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentaçãorelacionada

nos itens a seguir, para fins de qualificação:

{"2 nuoFrcncisco ssles, No 127 'i)íjf,.:# im".øcoucoic,ce.gov.br ¡';7t
''' Centro - CEP:61.6O5-o1O \"''';;
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o Pregoeiro verificará o

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a pafücípação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:

da União (www.portaldatfansparencia. eov.brlceis)

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj jus.brlimprgbidade-adm/consultarJequgridqJhp).

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU, e pela Administração Municipal
promotora da licitação;

9.2.Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
o'b", '(cÐ e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https ://certidoesapf. apps.tcu. gov.brl)

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILIT AÇÃo

1 1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

11.1 HABTLTTAÇÃO JURÍDICA:

A) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

B) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficarâ condicionada à verificação da autenticidade no sítio

http s : //www. gov.brlempres as-e-negocio s/pt-br/empreendedor;
C) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

D) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

E) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

F) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz
G) Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se tratando de

empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Ruo Francisco Soles, No 127

Centro - CEP: 61.605-O1O
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OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de

consolidação respectiva.
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11.2. HABILITAÇAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF), conforme o caso;

B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
C) Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral daFazendaNacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos

da Portaria Conjunta no 1 .751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
D) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;
E) Prova de regularidade para com a FazendaMunicipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

G) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5 452 de 1o de maio de 1943:

H) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido naLei n.o 9.854, de 271101T999, publicada

no DOU de28ll0ll999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o da Constituição Federal, não empregamenor

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, apafür de 14 (catorze) anos, em

conformidade com o inciso VI do art. 68 daLein" 14.13312021

Il.4.l. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentagão de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
11.2.2. O fornecedo, .nqrrudrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

11.2.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar no. 123 de 14.12.2006, a comprovação

de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será

exigida para efeito de assinatura do contrato.
II.2.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte,

por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação

exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

alguma restrição.
tl.Z.S. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a pafür do momento em que o proponente for

declãrado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração

Pública, pana aregulanzação da documentação, pagamento ou parcelamento do débito Qualificação
Econômico-Financeira.
11.2.6. A não regulanzação da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implieará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo /
' 

'.' 
Rro Froncisco Soles, N'127 ; ':' ¡moc@coucoio.ce.gov.br - J Funcionomento: De segundo d
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facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem

assinatura do contrato, nos termos deste edital.

ùl¡

Funcionsmento: De segundo
o sextq-feiro, d¡:s th òs 14h'

para a

I 1.3. QUALTFICAÇ.Ã.O ECONôMICA FINANCEIRA
11.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

11,3.2. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o

acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei no ll.l0ll2005.
No caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apreseltar a homologação judicial do plano

de recuperação;
11.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado (DRE), Demonstrações das Mutações

do Patrimônio Líquido-DMPL eNotas Explicativas do exercício dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, 
"omprorrundo: 

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral

(SG) iguais ou superiores a 1 (um):
A) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e paútgrafo 5o, da Lei

Federal N" 6.404176).
B) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5o,parâgrafo 2o, do Decreto-lei N" 486/69)'

autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio ou Cartório Competente, devidamente

assinado poiprofissional reõonhecido pelo conselho regional de contabilidade.

O Balanço Patrimonial deverá possuir:
indices Contábeis e respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo;

Assinatura do Contador e do titular ourepresentønte legal da Entidade (podem ser assinados

digitalmente),
Piova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela da Junta

Comercial ou código de registro);
Será admitido como válido e naþrma da Lei, o Balanço via SPED'

A data limite de apresentação do BP do Exercício Financeiro anterior é 30 de abtil do ano

';:::',tr;:?,::"#;i,,:f i;oJl"oiu,Iffi" de Escrituração Digitat (spED), a data

limite é 31 de maÍo do ano subsequente conforme estøbelecido na Instrucão Normativa. RFB

I 1.3.4.

¡

I

I

¡

I

n'2.003. de )n? I

1 1.3.5. Admitir-se-á à licitante em Recuperação Financeira a apresentação de Certidão emitida oela

instância judicial competente oela ac-ão .iudj,ciç\., ou seia, onde tramita o process,o. Tue corytProve

que es¡á 
-eçonomicamente 

apta parø participar de orocedi.meftoÿ liqitalórìos, nos termos da Lei

n.l L101/2005, e Acórdão do TCU 1201/2020 Plenário;

11.3.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exerclcio no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

ll.3.j. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá

apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se

as disposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil.

I 1 .3.ti. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n"

14.133, de 2021, art. 65, $1").
11.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor'

.,'tt.i!

i-i1 nuo Froncisco sqles, No 127 'f::liiffi imacøcoucoio.ce'gov.br /i.'1'f 
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11.3.10. Apresentação de patrimônio líquido ou capital social mínimo equi

por cento) do valor estimado da contratação, conforme especificado no TeÍno em

Anexo, para demonstrar que a empresa possui capital suficiente para suportar

contratuais.

11.4 NÃO SERÁ ACEITO A MESCLA DOS BALANÇOS. SERA ACEITO OU O
BALA.NçO DA JUNTA COMERCIAL COMPLETO OU O SPED COMPLETO.

11.s. QUALTFTCAçÃO rÉCNrCa
1 1.5.1 Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia (CREA) do domicílio ou sede da empresa licitante, dentro de seu prazo de validade.

11.5.2 Declaração formal de disponibilidade do(s) profissional (is) da equipe multidisciplinar do seu

quadro técnico.
11.5.3 Registro de Pessoa Física de profissional indicado para atuar como Responsável Técnico,

expedido pelo Conselho Regional de Engenhanae Agronomia (CREA), dentro de seu prazo de

uuiidud". O responsável técnico pela execução do objeto da licitação deverá(ão) possuir formação e

registro em uma das seguintes áreas:

a) Engenharia Civil, ou
b) Engenharia Agronomiao ou
c) Engenharia Sanitarista, ou
d) Engenharia Agronomia/Sanitarista.

11.5.4 Comprovação de que o responsável técnico que responderá pela execução do objeto, pertence

ou pertencerá ao quadro da empresa. Serão aceitos:

a) Carteira de Trabalho;
b) Certidão do CREA;
c) Contrato social;
d) Contrato deprestação de serviços;
ej Contrato de Trabalho registrado na DRT;

11.5.5 Comprovação da licitante de possuir profissional responsável técnico da empresa'

devidamente registiado(s) no conselho profissional, na data prevista no ato convocatório, profissional

(is) de nível superior de segurança do trabalho devidamente reconhecido pela entidade competente.

11.5.6 Certidão de Acervo Técnico (CAT) do profissional Responsável Técnico indicado, que

comprove a execução de serviços compatíveis com o objeto da licitação, em conformidade com o

Art.-47 da Resolução CONFEA no 1 137, de 31 de março de2023, e o Art. 67 da Lei no 14:.13312021,

com as parcelas de maior relevância a seguir especificadas:

Ruo Froncisco Soles, No 127

Centro * CEP: 61.6O5-O1O

Caucaia

Funcionomento: De segundo
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0SERVI S PA,RA CAPACITA
DOSDESCRI

Toneladah/HITEM ESPECIFI

3.952,00
coLETA n¡nNUnu È TRANSPORTE DE RESÍDUOS

SÓLIDOS EM ÁREAS PÚBLICAS DAS ATIVIDADES DE

LIMPEZA URBANA (LIXO DIVERSIFICADO).
01

';. I
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PARA PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA FOI ADOTADO A PERCENTAGE,M MÑIMA
DE 4% Do vALoR TOTAL ESTTMADO LIMITANDO-SE A QUANTIDADE tvtÁxtuR on
5O%, OBEDECENDO Ao DISPOSTO NOS PARÁGRAFOS 1" E 2. DA LEI FEDERAL N.
t4.t33121.

I1.5.7 Atestado de Capacidade Técnica Operacional (ACTO), emitido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, bem como a Certidão de Acervo Técnico Operacional (CAO) referente aos

Àtestados dé Capacidade Técnica Operacional (ACTO) apresentados, conforme art. 46 da Resolução

coNFEA N" 1137 DF.3110312023.
11.5.8 Atestado de Capacidade Técnica emitido por Órgão Público ou Privado, onde conste a

comprovação de execução de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto, atestando a qualidade,

entréga e o suporte técnico necessário à pretensa contratação, conforme $ 5" do artigo 67, da Lei no

t4.1331202r.
1 1.5.9 Registro ou Inscrição no Cadastro Técnico Federal de atividades Potencialmente Poluidoras

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhando do respectivo Certificado de Regularidade

válido e da Certidão Negativa de Débitos perante ao IBAMA, nos termos do artigo 17 inciso II, da

Lei no 6.938 de 1981 e regulamentação complementar do IBAMA por meiodaINSTRUÇÃO

NORMATIVA N" 13, DE 23 DE AGOSTO DE 2021, como :comprovação essedeautorização

paru o exercício da atividade a ser contratada, nos termo do Art. 66 daLei 1'4.133/21.

11.5.10 Licença Ambiental por adesão e compromisso referente a coleta e transporte de resíduos

sólidos não perigosos, dentro do Estado do Ceará.

11.5.11 Apresentar cadastro no MTR-Nacional, conforme Portaria MMA n' 28012020.

11,5,12. Não serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento,

Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Qbrem Serviços ou Obras

ll.5.l3 Deverá ser apresentada Declaração de compromisso de vinculação futura firmada por

engenheiro civil ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor do acervo

téc|ico, informando que o mesmo assumirá a responsabilidade técnica dos servigos licitados, caso a

licitante se sagre vencedora do certame.

l1.s.I4. Com base no artigo 64, inciso I, da Lei no t4.13312021, a Prefeitura se reserva o direito de

consultar o CNIS (Cadãstro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vínculo

empregatício do(s) responsável (is) técnico(s) detentor (es) dos atestados com o licitante.

f f .'S.f 5. O(s) profissioìal(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do

contrato, . çrã admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,

desde que aprovada pela Administração.
11.5.16. Será admiiida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados executados de fOrma concomitante.

11.5.17. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome damatriz ou da filial
da emnresa licitante.t--nöofionciscoS<¡les,Nol2T , "imoc@coucoio.ce.gov.br *,Funcionomento:D:.r:S:1lo 
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COLETA MECANIZADA, E TRANSPORTE DE RESIDUOS

SÓLIDOS EM ÁREAS PÚBLICAS DAS ATIVIDADES DE

LIMPEZA URBANA (LIXO DIVERSIFICADO).
02

2.r91,6703

HOMEM POR EQUIPE PADRÃO PARA
cAprNAÇeonoçaGEM (MANUAL E MECANIZADA) E

RETIRADA DE TERRA.

HORA

5.812,6904
HORA HOMEM POR EQUIPE PADRAO PARA
MANUTENÇÃO DE ÁNBNS VERDES, LIMPEZA E

^/HIGIENIZAÇAO DO MUNICIPIO.
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11.5.18. O licitante disponibilizaúttodas as informações necessárias à

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do deu

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.
I 1.5.19. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como

responsável técnico, como comprovação da qualificação técnica, todas as que se enquadrarem nessa

condição serão inabilitadas.
11.5.20. No caso de comprovação da capacidade técnica da licitante e dos profissionais em serviços

realizados no exterior, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, devidamente

regalarizado no país de origem, registrado no Consulado Brasileiro acompanhado por tradução
juramentada.

I152L A declaração deverá ser assinada pelo Responsável Técnico da licitante, devidamente

identificado, pertencente ao seu quadro permanente, registrado no CREA da jurisdição da sede da

mesma.
11.5.22. Declaração de conhecimento do local de execução das obras e/ou serviços de engenharia,

objeto deste certame, por parte do engenheiro responsável da empresa.

11.5.22.1. As despesas de visita aos locais das obras/serviços correrão por conta exclusiva do

licitante;
11.6. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o ptazo de 60

(sessenta) dias, contados da data de sua expedição.

I 1.7. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por

meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e opreço, até a data e o horário

estabelecidos para enceffamento do cadastro da proposta.

11.8. DECLARAçÕES
11.8.1 O licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n" 14.13312021, que não

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, apafür de 14 (quatorze) anos, na condição de aptendiz,

nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituição Federal.

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou eontratar

com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos

constantes neste Edital e seus ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no

mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências da

prestação de serviços ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada

para fins de habilitação.

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n.13.70912018 - Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e

em decorrência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual, notadamente

em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei n' 1252712011), da Legislação de Licitações

e determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso aos dados pessoais dos

representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone, endereço

at''i 'ç.:i;ffi inoc@coucoio,ce.gov,br ;t 
::,:")¡ d
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fisico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da

e poderá dar o tratarnento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências

controle interno e extemo.

sde

1 1.9. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

1 1.9.1 A habilitagão será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos.

11.9.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
Il.g.3 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema

eletrônico https://licitamaisbrasil.com.br/ e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
t1.9.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.
I 1.9.5 A verificação pelo(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.g.6 Os documentos exigidos para habilitação ãescritos no ilem - HABILITAÇÃO, e subitens:

Habilitação jurídica; Regularidade Fiscal e Trabalhista; Qualificação Econômico- Financeira;

Qualificação Técnica e Documentos Complementares deverão ser encaminhado em PDF enviados

por meio do sistema, em formato digital pelo sistema eletrônico.
ll,g.7 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme artigo 64 daLei Federal

n'14.133, de202I.
11.9.8 Na análise dos documentos de habilitação, a agente de contratação poderá sanar effos ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficáciapara fins de habilitação

e classificação.
ll.g.g Os documentos solicitados que por sua nafxeza devam ser expedidos por órgão público,

deverão estar no pfazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste expressamente

seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias contados da data de sua

emissão, à exceção de atestado (s) de capacidade técnica que não será(ão) objeto de aferição quanto

a esse aspecto.

11.9.10 Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente;

t 1.9.1 I Serão aceitas somente cópias legíveis;
11.9.1lNão serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

ll.g.l2 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitaçãodeverão estar

em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com oendereço respectivo.

ll.g.l3 Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome damatnz;
ll.g.I4 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,exceto aqueles

documentos que, pela própria natvreza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matnz.
11.9.15 O(a) Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo,

no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixandoJhe prazo

para atendimento.

Funcionsmento: De segundo
q sexto-feirq, dqs th às 14h.
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ll,9,16 O(a) Agente de Contratação consultará nos sítios oficiais de órgãos e

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

12. PROCEDTMENTOS DE pRÉ-QUALIFICAçÃO

12.I. ADocumentação especificada neste Edital constitui parte integrante do processo de PRÉ-

QUALTF'rCAÇAO.

13. JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇAO

13.1 . A análise da documentação de qualificação jurídica, fiscal, econômico-financeira técnica, será

rcalizada pela Agente de Contratação.

t3.2. A documentação deverá definir claramente para quais lotes, conforrne o caso, a Proponente
está se candidatando.

13.3. Serão Pré-qualificadas todas as Proponentes que atenderem a todos os itens obrigatórios no

Edital.

13.4. Somente as empresas qualificadas poderão participar das futuras licitações ou contratações

diretas cujo objeto seja voltado a prestação,de serviços de,COLETA.MANUAL E MECANIZADA,
COM TRANSPORT-E DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM ÁNNES PÚBLICAS DAS ATIVIDADES
DE LIMPEZA URBANA (LIXo DIVERSIFICADOS)E EQUIPE PADRÃO PARA
MANUTENÇ.Ã.O EM AREAS VERDES NA SEDE, DISTRITOS E ZONA RURAL DO

MUNICIPIO DE CAUCAIA lCE, de acordo com as exigências e prazos definidos neste Edital.

14. PRAZOS

14.1. O exame dos documentos deverá ser feito îo prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, podendo o

agente determinar correção ou reapresentação de documentos, quando for o caso, com vistas à

ampliação da competição.

14.2. O prazo de validade da presente PRÉ-qUALIFICAÇÃO será de 1 (um) ano, no máximo, e
poderá ser atualizada a qualquer tempo.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação deste edital de pré qualificação cabem:

I - recurso, no ptazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de publicação do resultado em face

de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado.

15.2. A apreciação dar-se-á em fase única.

15.3. O prazo para apresentação de contrarcazões será o mesmo do recurso eterâ inícionadatade
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

15.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.5. Os recursos deverão ser acompanhados de documentação comprobatória que demonstre a

representatividade do representante legal que assinou os mesmos.

f i.S. Os recursos serão enviados, via sistema da Plataforma Licita Mais Brasil:

https://licitamaisbrasil.com.brl e/ou contrataqao.@,1icit?cao.capqaiq,c9.eov.br.

de

a4 t)
2,.nf Ruq Froncisco Sqles, N" 127
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16. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO:

16.1. Qualquer pessoa pode impugnar este edital de pré-qualificação, por

da lei ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da

data do primeiro diapararecebimento dos documentos (art. 164 da Lei no 14.t3312021).

16.2. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Agente de Contratação, por meio eletrônico,

através do sistema da plataforma: https://licitamaisbrasil.com.brl e/ou

contratacao@licitacao. caucaia. ce. gov.br

16.3. A impugnação deverá estar subscrita e acompanhada da do.,rmentação do impugnante, sendo

CPF ou RG, em se tratando de pessoa fisica, ou de CNPJ e ato constitutivo, se pessoa jurídica (por

documento original ou cópia autenticada), bem oomo da procuração e outros documentos que

comprovem que o signatário possui poderes de representaçáo, se for o caso.

16.4. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificadono processo para

responder pelo proponente.

16.5. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis requisitantes pela elaboração

deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação.

16.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no pfazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.

16.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova dataparu arealizaçáo do certame.

16.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16.8.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

16.9. Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será

divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório

17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17,l OAgente de Contratação rejeitará a documentação que seja apresentada em desacordo com as

exigências do Edital.

17.2 A Prefeitura reserva-se o direito de revogar ou anular, cancelar ou transferir no todo ou em

parte, a presente Pré-qualificação, por conveniência administrativa ou por ilegalidade, sem que às

Participantes caiba direito a reclamação ou pedido de indenização de qualquer espécie.

Reserva-se a Prefeitura o direito de, em qualquer fase desta Pré-qualificaçãoo promovor diligência

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento que deveria constar originalmente do processo licitatório.

17.3 A Participante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e da

Documentação apresentada, podendo o Agente de Contratação inabilitá-la, caso seja constatada

a ocorrência de imprecisão ou falsidade das informações e/ou da Documentação apresentada.

17.4 Não será permitido a qualquer Participante solicit ar aretiradada Documentação ou de qualquer

documento, após o prazo de recebimento dos documentos.

17.5 Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação com base na legislação vigente.

Ruo Froncisco Soles, N" 127

Centro - CEP: 6't.6O5-01O
¿i{.i.,;;i imocgcoucoio.ce.gov.br|* d



tJe {..

lnstituto do Meio Ambiente
do Munlclpio De Coucoio Caucaia

ts
'ìt

R I

t7.6 O resultado da Pré-Qualificação será divulgado, no Portal Nacional de

Ruc Froncisco $oles, No 127

Centro - CEP: 6:1,6O5-01O

es

Funcionqmento: De segundo
o sexto-feiro, dos th òs 14h.

PNCP, na imprensa oficial do Poder Executivo, no Sitio Eletrônico Oficial do

Diário de Grande Circulação no Estado.

t7.7 Os Licitantes interessados em participar dos processos firturos de licitação de serviços objeto

deste edital deverão estar pré-qualificados

Caucaia(CE), _ do 7025.

José Lucas da Silva Pinheiro
Ordenador de Despesas do Instituto de Meio Ambiente do Município de Caucaia - IMAC
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